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PLL 040/2025
Nº do Processo: 28889
Requerente: Ver. Ricardo Vallim
Tipo de Proposição: Projeto de Lei do Legislativo (PLL)


RELATÓRIO

	Versa o expediente sobre proposição subscrita por Edil com assento nesta nobre Casa Legislativa, que solicita aprovação do Colendo Plenário para Projeto de Lei que Dispõe sobre: “Dispõe sobre a realização das moções de apoio exclusivamente em sessão extraordinária, no âmbito da Câmara Municipal de Sapucaia do Sul.”

Trata-se de Projeto de Lei que visa determinar que as moções de apoio, aplauso, congratulações ou similares sejam apreciadas exclusivamente em Sessão Extraordinária, vedando sua inclusão em Sessões Ordinárias, com exceção de moções de pesar, repúdio e protesto.

Consta dos autos eletrônicos o seguinte documento: ID 95837 (página única).

Breve é o relatório.

PARECER JURÍDICO

DA NATUREZA DA MATÉRIA: ECONOMIA INTERNA (INTERNA CORPORIS)

A organização das sessões legislativas, a ordem dos trabalhos e o momento de apreciação de proposições (como as moções) são matérias estritamente relacionadas à economia interna da Câmara Municipal. 

O Regimento Interno (RI) da Câmara Municipal Sapucaia do Sul estabelece de forma clara em seu art. 1º acerca da gestão dos assuntos de sua economia interna. E já em seu art. 6º: define que essa gestão se realiza através da disciplina regimental de suas atividades.

Pois bem;

De acordo com o Regimento Interno da Câmara de Vereadores de Sapucaia do Sul, a legitimidade para propor alterações ou a reforma do próprio Regimento é atribuída aos seguintes proponentes:

· Mesa Diretora: A Mesa da Câmara tem competência para oferecer Projetos de Resolução que visem a atos complementares ou alterações ao Regimento.
· Integrantes da Mesa: Individualmente, os membros que compõem a Mesa Diretora também detêm essa legitimidade para oferecer tais projetos.
· Comissão de Legislação e Justiça: Cabe a esta comissão manifestar-se obrigatoriamente sobre todos os assuntos nos aspectos constitucional, redacional e legal, incluindo projetos que alterem as normas internas.

Dito isso, em que pese o relevo da Proposição apresentada pelo nobre Edil, tal deverá respeitar um dos requisitos acima elencados, a fim de que haja o devido trâmite processual legislativo.

DA INADEQUAÇÃO DO INSTRUMENTO LEGISLATIVO (LEI vs. RESOLUÇÃO)

O ordenamento jurídico brasileiro e o próprio Regimento Interno distinguem as matérias que devem ser tratadas por Lei (atos com efeitos externos e participação do Executivo) daquelas tratadas por Resolução (atos de efeito interno e organizativo).

Em nosso caso concreto, temos o art. 204 do Regimento Interno determina que atos complementares ao regimento devem ser apreciados na forma de Projetos de Resolução.

Dito isso, propor tais mudanças via "Projeto de Lei" submete uma decisão organizacional da Câmara à sanção ou veto do Prefeito Municipal, o que configura uma interferência indevida do Poder Executivo no funcionamento interno do Legislativo.

Neste sentido, ao que ora se apresenta, a alteração a ser realizada deverá ser proposta via Projeto de Resolução Plenária.

DA VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES

Ao utilizar um Projeto de Lei para regular a pauta das sessões, o Poder Legislativo abdica de sua autonomia. A definição de quando e como as moções serão votadas é prerrogativa exclusiva da Mesa Diretora e do Plenário, conforme as regras regimentais. A submissão desse rito ao crivo do Executivo (através do processo de sanção de uma lei) fere a independência entre os Poderes.

Não obstante, caso a proposição prossiga, registramos que a eventual deliberação pelo plenário da nobre Casa Legislativa deve ser precedida da manifestação das seguintes comissões permanentes: 
a)  	LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA, por ser condição de tramitação do processo legislativo para todas as proposições em geral:

Art. 76- Compete à Comissão de Legislação e Justiça manifestar-se sobre todos os assuntos nos aspectos constitucional, redacional e legal e, quando já aprovados pelo Plenário, analisá-los sob os aspectos lógico e gramatical, de modo a adequar ao bom vernáculo o texto das proposições.
§ 1º- Salvo expressa disposição em contrário deste Regimento, é obrigatória a audiência da Comissão de Legislação e Justiça em todos os projetos de lei e determinadas matérias que tramitarem pela Câmara.








CONSIDERAÇÕES FINAIS

Em conformidade com os fundamentos normativos apresentados acima, encaminhamos o expediente ao prosseguimento opinando pela inviabilidade de tramitação, eis que a matéria versa sobre a organização procedimental das sessões e o trâmite de proposições internas, o instrumento adequado é o Projeto de Resolução para alteração do Regimento Interno, e não um Projeto de Lei.

A forma como o PLL 040/2025 está proposto padece de inconstitucionalidade formal por vício de instrumento, uma vez que invade a esfera de autonomia administrativa da Câmara Municipal e utiliza via legislativa inadequada para tratar de normas interna corporis.

Recomendação: Parecer pela rejeição por vício jurídico, ou orientação ao autor para que retire a matéria e a reapresente sob a forma de Projeto de Resolução, visando a alteração direta dos dispositivos pertinentes do Regimento Interno, devendo ser procedido de forma antecedente o devido envio à Mesa Diretora para sua análise. 

 Como de costume, registro que o presente parecer tem natureza opinativa e não vincula a decisão das comissões. 

Encaminho os autos à Diretoria de Processo Legislativo para as devidas diligências.

Parecer exarado em 02 de março de 2026.


João Roberto da Fonseca Junior
Procurador Chefe
OAB/RS 69.257
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